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ANEXO III DO EDITAL - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° 
CON4ORRENCIA ELETRÔNICA N° 2025.06.17.1 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
HORIZONTE, E DO OUTRO A 
EMPRESA PARA 0 FIM QUE 

.-- .—NELUE DECLARA. 

O município de Horizonte/9E, pKrisigio a,,pREFEITti 
Ceara, pessoa jurídica de direito públicd in eine; inscrita n3 
o N.° 06.920.288-5, 69m se0a;;Tra eky. 1Pre;i0j1 
HORIZONTE/CE - CEP!6208-0:000, atr VésIdatkeRE 
PÚBLICAS E REcimtp:OfoRicos 
C.P.F. N°  , aqui_ca- ,_gtro.Lip,td CO 
  estabbledida na 

or 
portador(a) do CPF n° , app 
preserite TERMO DE CONTRAT 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FÚN 

• 

191fAL ,pE HORIZONTE; Estado do 
4555 196/0001-86 e CGF sob 

as lqz, Br 4co, N° 5100, Centro, t
ARIA D IINF E„STRUTURA, OBRAS 

ado pelo#j 

y  

Ricardo Dantas Sampaio, 
'ANTE, Tui'ro lado a Empresa 

  inscri no CNPJ/MF sob o n.° 
'A k ' piisentadp  ro5 .4) Se(a).  , 

as denomingla) 1 C9NTRATADA, firmam entre si o 
t9  s 'dlaVsLilas c adj'ç estb seguir estabelecidas: 

-'''
1 NT LEc¡Al, 40,aN 

lo joe ladministrativo de Licitação, na 
bb o 20ip.06.17.1 em conformidade e 

e 202i - Lei das ,:icitaçiies'Públicas 
im'comO, a legisltçgw6cpplementar 

1.2. Vinculam esta-cdfitratação, inderndenteMente:Ele-rsansevâq: , .,4 - .„L. ,,: . . ..,, . ._ a) 0 Projeto Básico -PB; \:-
b) 0 Estudo Téphidgliptaliminar -='•EtP; ....
c) 0 Edital da Licitacas,"

'..7 ) 1 / 1d) A proposta de preços d9/contratado; 
e) Eventuais anexos atit .,,doCiimeljto,s supracitados; e „.
f) Legislação Municipal regblarnerita ora,,Ilecreto mysacipai n° 45v;_dó 28rde dezembro de 2023 e 
suas ajterações. .., ', ), .." 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJET-0, 

1.1. 0 presente contrato enc9.nfra,1 nda'rif9n0 
modalidade CONÇORRENCIAELETRO eA foim 
com fundamento4 Lei Fedgral?N° 1:4.133/ 021:Cie 
c/c Decreto Municipal n° 450 de 28'&,de2 
em vigor ' 

2.1. Constitui objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS REMANESCENTES DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NA LOCALIDADE DE 
CATU DO MUNICÍPIO DE HORIZONTE-CE, ATRAVÉS DO PLANO DE TRABALHO DO MAPP 
4572 REFERENTE AO CONVÊNIO COM A SOP N° 004/CIDADES/2021, tudo conforme 
especificações contidas no Projeto Básico, constante do anexo I do Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. 0 valor global da presente avença é de R$ ( ), conforme proposta final do contratado. 
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4.4. A documentação tratada 9d item 412cbleste,jrisirOe1taserip a s guinte: 

a) Nota Fiscal/fatura dirrimSativa; tri vial uni, c, devidamerle atestactá pelo gestor do 
contrato;/ . i 

CH I— f, '. ' b) : Pro4á'ae'Regularidadi:relitiva-apbTri uf praise A' Divida Ativa ai%Uriião, inclusive i .. . 
em relação as contribuiçõ‘e§, iaIS;  

c) ProvkdelRegtfieridade.relativ, a-Faienda-Estadyal; 
d) Prova de Regikaridade'relátiva alFeOndaNlunicip-al; 
e) Prova de'Rebralerglade relativa ad7,-PGI'S;
f) Prova de Regrideae relativa Justiça do Trábaih 
g) :Anotação ouNfégrijrd, Responsabili ' 

responsável técnico* co tretado. 
4.5. Oçorrendo erro ná\ fature:/-oy *-Iputra circunst.êpia 
CONTRATADO será cientifidada,jelq-de q ornj5r 
4.6. Pdderd a CONTRATANTE sust(.Qj,aq'àmeÇ1td do 
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3.1. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.2. valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
deperiderão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLAU:pULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

01 pagamento será efetuado corn _base nds--quantit4.yos e itens efetivamente executados, 
limitados aqueles previstos no Rrçarrietnt19-qetálhaaalt a rqp ta vencedora. 
4.2. Os pagamentos sertd„efetedos,erp.300: (TRI y 6s a emissão da Nota Fiscal, 
mediante atesto da exedGçãti ads *ry.ipos‘ e •o encami e ,c 440 '‘acpumentação necessária, 
observada todas as dispoiçõe,\RidtCrid q, ta r ditene t b ncária do Contratado. 
4.3. A fatura relativa aos serviços executhc1os, bOjo Valai ,era apura rSkrês de medição, deverá 
ser apresentada A CONTRATANTE, at 0( if`i o)-dili-tl do mês seqApte a realização dos 
serviços, para fins de conferencia e at_p0d7 r----% 
4.3.1. 'A medição será jealizadai por mês, ,cdntas,19,‘ -,partir fs4:.! inicio!, viefetivo dos serviços. A 
medição terá como babe osAérAr ço ef9tifarileote r9a 'd e .cq9cluidbs satisfatoriamente no 
periodd, assim considerados. .ac es f r I ente '?prcv4dos ela Fiscalização, dentro do prazo 
estipurádo.  f r  , 
4.3.2. IA Fatura e Nota Fiscal deveraler e itidaem Jjome,dV60NTRATANTE, com endereço na 
Av. Presidente Castelo Branco/1 N°' 5110, Cptjó „NOR' 14,TE/C - CEP 62.880-000, CNPJ N°. - • • ../ ‘ 23.555.196/0001-86 e CGF sob-d ,.N:? 06.9 O. i w 

cri ca — ART/IRR-R ,j,,coe'Cução assinada pelo 

selhe o pagamento, o 

ADO nos seguintes casos: 
a) ¡quando o CONTRATADO dé.ixar a dolh Jrn1fs ie estiver sujeita, dentro do prazo 

:fixado; 
b) :quando o CONTRATADO assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de 

:qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 
c) linadimplência do CONTRATADO na execução dos serviços. 

4.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido clever-6 ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido • 
VP = Valor da Parcela em atraso 
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N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pajamento 
I = indice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = (Tx / 100) 
365 

Tx = IPCA (IBGE) 
4.8. Inidependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as 
relacibnadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENT9iATUALIZWO E REEQUILIBRIO 

5.1. Os pregos inicialmente coliiita 5-6 ffiço's-,¡ R729 pcipszo de um ano contado da 
data do orçamento estimativoUcIa'llOaçpd.-
5.1.1. 0 orçamento estimado pela Aarrii9i9tx09 pp eo -seNTiksjpianinas referenciais TABELA 
SEINFRA 28.1 GovE,RKO4;6',E'STADOIDO CEARA,' A BASE1/1 6/4025. 
5.2. Após o interreghcr d‘eCim ano, eA ci-e'eir)de'te et; q de pedi Q do ab tratado, o9 preços 
iniciais serão reajustados,nediante a a Jtc„,,a,ç.ão, pelb,pAtatante, do,,sfn ice.- NCC-DI, divulgado 
pela Fundação Getúlio Vargas —F,GV, ou pe, j vari ão 
de Geografia e Estatística - IBGEr explús4f merge ara 
a ocorrência da anualidade. '-- tit '',- , go' 
5.3. Nos reajustes subsequentes ao  , o irlter eiR o,rtggimp de um ano será contado a partir 

Min 

dos efeitos financeiros do último‘,reaj s' '? ,r P 
f  

i 
5.4. No caso de atraso ou não iclivulg,a ão dcftisliihdige (s);:d.q reaj.istamento, o contratante pagará f \ 

) t , li

ao contratado a importância paicuiida pela, última yorlaçãio conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m)diyFilgado(s) o( " dib (s efi itivo(e). 
5.4.1. Fica o Contratado obrigado i apie's tah de c iculo referente a9 reajustamento de 
preços do valor riepanescentel,lehre-Tqbe 
5.5. Nas aferiçõesifinais, o(0' indipe(s),rpti (12 9 para-reljiisteserA(Ao), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).‘  ‘,.,,,t/1 '—' ., - - "r-. 

; i 1 

5.6. Caso o(s),:india(s) estAbelecirg6(s)—,para- reajcistamentb ventia(m) a tk~eF:extinto(s) ou de 
, 

cietermina 
qualquer forma \n"po(lota(m) maie Or utilipdo(s),-s!Aão) ddotbdo(s), 96/ slibi sylação, o(s) que 
vier(em) a ser ,, 00 

o(s) pela JegisIPOOSentão em vigor. y•
,9.

kni )  Y 

L. 41 .. 5.7. Na ausência e jevisâo leggl, q4ato:,tao índice zsik:),Atittlfo, as pare ,egerao novo índice 
oficial, para reajustartrp4d07'pruo do viTortetna'n)seerife, por meld dei ertrixaditivo. i -5.8. 0 reajuste será rea,1,4106;.pqr apostilamentoV 
5.9. Po,derá ser restabelebida a relação-que as partes ea,ptuararrKi 0 r5ente entre os encargos do . ' 
contratado e a retribuiçãO‘da,-A4Mtijiitra,9WOra a hista'redilOrição dos serviços, desde que 
objetivando a manutenção d?ecjkliljbEio, egorianidp,7finbNir6 iniciAl do contrato, na hipótese de , 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis ; pbrerryd onsequenclas incalculáveis, retardadores 

, .

ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, en, caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
principe, 6onfigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, 
Inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/21, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
5.9.1. 0 pedido de reequilibrio deverá ser instruido com planilha demonstrativa dos aumentos dos 
custos originais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante negociação entre 
partes. 
5.9.2. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, observada a vigência contratual. 

CLAUSULA SEXTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

goc .;,0.1vulgack pelo Instituto Brasileiro 

I i34a969.s inici das e concluidas após 
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6.1. 9 presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 
assinatura e vigerá por 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021. 
6.2. 0 prazo de vigência será prorrogado, quando o objeto não for concluído no período firmado 
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instruenento. 
6.3. 0, prazo de execução da obra e ou dos serviços de engenharia será de 60 (sessenta) dias, de 
acordo com o cronograma físico-financeiro estabelecido. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

• 

7.1. sCi regime de execução e op,foltria- T rtjeciçripçitprç9qforme o caso, e o modelo de gestão 
contrgtual será aquele definido çi5 I ojet'.':a1PrO ntp..e no Decreto Municipal n° 450, 

.... 
I , , t,.... de 28,de dezembro de CY.h"' , as or  nas -demais nicipais as quais disciplinam 

os prazos, condições de forn'eObntO, cohclup'09,plowy9gõe-s, s de; ecebimento do objeto e 
os demais elementos oendizeptés a exedu0O-6o'htrAtiAl! • I' 

7.2. Agestão e fiscalriaçãOr' o contrat -ab-e-rTidoiZid n dor de DeVfisa O6rvpetente ou a quem 
ele a designar com esta finalidade, deQethreiejextr.4.esi AR sua pleVu ertudo em atendimento i 
e consonância ao que dispõe na -1..6bre:dera 4..,..1,,1,3/na dast° de abril de 2021 e no Decreto 
Municipal n° 450, de 28 de dezenibro,de 441:14e
CLAUSULA OITAVA - DA ORIGEM D S RECUISDS4.4s k s,.; ""i  if 

8.1. As despesas decorrentes -des/44 contratação 0*"Corr9r6 -  `6, conta de recursos específicos 
consignados no respectivo r9a ent(Nryiu rcip-al4dptE RIA DE INFRAESTRUTURA, 
OBRAS PUBLICAS E REC 'IRSO D pi e „es o MAPP 4572 REFERENTE AO 
CONVÊNIO COM jot SOP N° uinte lassifikagão orgaTentária: 

'UNIDADE' FLINÇÃO/SUBFUNOO/PROqRAMA/P-A/N° O0 

. 
FONTE DE 

,  
ELEMENTO DE 

"f , ;on. ., ,,PROJETO-ATIVIDADE RECURSOS DESPESAS 
- 15-451 00 5 .08p -„,4-aAviiiehtaçãO1,erhc " - ' i ,.. 7...4.4.90.51.00 

06 oi) ,s,p9:dr'átosca, asNfica'e 'iso.Intearav do. 
s' 

15Qu000009 
1761000d140 i  't OBRAS E 

- - - • - - 
, k ,,- i "-N., a i IINSTALACÕES 

. . o ag o  'relativa, aQs exercícios finändeiros su e u„Ves será i di 6 aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva liberação dos. édito,corrertponden.tege, rne ntó apostilamento. 

CLAUSULA NONA - DASÓBI AÇAODASpARTES 

9 1 /4 partes se obrigam ,prnprir i trtierlteas disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n° 1 ':1-33 021.iickt°4 AbNe e-1021, do Decreto Municipal n.° 450, 
. . recipr , .! ., -f 

gxr: 

de 28 de dezembro de 2023 e da proposta adjildica'db. 
9.2. São obrigações do CONTRATADO, o dever de cumprir com todas as disposições constantes 
do Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
9.2.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 
execução do contrato. 
9.2.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 6rga 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exer 
da atividade. 
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9.2.2. Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informagão por eles solicitados; 
9.2.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das clAusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.2.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou 
incorréções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.2.5. Responsabilizar-se pelos vicios p,damos-decorrente,§ da execução do objeto, de acordo com 
o Codigo de Defesa do Consumidor' (Lei,- n(); trek* 1.990'bem_como por todo e qualquer dano t,,,,.
causado A Administração Oil lero'OirO, 954.0 .,dfizindo in a rril .Psliitabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da exeóligAb 'contraWal pelo"Contratant ..?„qW fibará Illorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou\da ̀ garantid caso, exigida po pditarNo,Valdr offespondente aos danos 
sofridos; i H.,„.: ,.., I , 4 k k i t i  ' *. 

04 ' 1 .1 ''' V 4 '',, J .

9.2.6. Efetuar comUnicaçao -ao Contrqtanteccassi tiver cié,'Ifia dd‘,impossibilidade de 
realização ou finaliiação d6 /serviço ncfitrarzct-éstat!ret ara adoçao clOgaes de contingência ,-, cabiveis. .; ‘., \,, I 

,. ,,, -.+ .. N. 9.2.7. Não contratar, durante a \rigência clO contreto, :con)Ligt coMpanheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afiniddde:'Até:o tercéiro grau, de clirigebte dft contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termo&do artigp 48,,,paragralo Cifilca, da-Lei.ri° 14.133, de 2021; 
9.2.8. Quando não for possfiel a 'verifiCF5oLfda 'ed‘u aridad9 no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado clever% erifrpg r a tor rqsponsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mks' seguinte âo dajO-** ervi s, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade felaiiva à SegLli;l0Fig oc 
b) certidão copjunta relativa aci tributos, federqis AtivR da União; 
c) certWes,4ue comprovem. 4--regylOric141elpei- pte ) Fazeb a Munici ou Distrital do 

dornloilio'oti sede do bontratal9; ' ` 
d) Certipo de'Regularidede do ,MTS — qRF;., e. 
e) Certicião:Negatiya de Déb,itos,rabail-iisfas--CNI:351 "; ,4" I,,, 

9.2.9. Respon4bilizár:sp pelOOOmprimentb .das-ol59g56e4tvlstas eirvt cord , Convengão, ,04/ i is-Dissidio ColetKro'kde' Trabalho oU,,équival-énti's das ategpirias.a Tbngid d pe4c3 ofon ato, por todas 
as obrigações tra4111,fga§,'sociais,'PrexidenciArlai, trifbot s-re as dei  reyistas em' legislação 
especifica, cuja inadimOgricia'não transfee'a.ce- spopsabilidade ao p6ntr f 
9.2.10. Comunicar ao F,cal do:cOntrato, no praio de 24 (vinte e-quatrArh ras, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que',0 Nientique no local dos servigps. ,, '' 'fr ' 
9.2.11. Prestar todo esclareOmePto , 014- ip-- lo sO 'Oil dC-45elo 'Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o Ace4Sio,' ,...a,-quAl,,, 8, A J.9,,arbos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos A execução dó'ernpfe„,e'ndr_ e_rit 
9.2.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de teroeiros. 
9.2.13. Promover a guarda, manutengão e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário A execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.2.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinagões dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.2.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, duaisquer 
mudangas nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
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9.2.36. Instruir os seussempreOddds,„auanto a pPeyenção de indêngio 
9.2.31. Adotar as providências e,.precaqções necessáriaer Igor 
órgão's, se necessário for, a .fim deqje nãovenIiímp-Ap- a 1 
elétricas e de comunicação. 
9.2.3/. Estar registrada ou inscrita no-Cor elh -Rrpf rohal competente, conforme as Areas de 
atuação previstas no Projeto Básico, em plena virdide. 
9.2.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, os documentos e autorizações 
exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.2.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.2.35. Refazer, As suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou aim vicio de 

Sk_ (?!t, 
FLS 

ce-o,

0a 1P4t \ 

q3

cor ência do cumprimento do 

I 

9.2.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condi0o de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menot de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.2.17, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assun'iidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.2.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.2.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados :que. preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); ,,,,---
9.2.2q.Guardar sigilo sobrelodas-p 1 Fttc?tm ag s :sit 01 

,,--- -;::: !n l' . C 14t7 )( ---
,e,  krk V contrdto; -,' 7 % ,., 4 ,  -. ,,,,*  '' 

..I.1„.

9.2.21. Arcar com o õriukdedorrqnter'de evéhtyql te9V o no-di% nsioAmento dos quantitativos "- de sua proposta, inclusive quanto aos toVV-btávb' ecorrent s. d9'Jatoçes futuros e incertos, 
devendo complement/6-104'9s° o pre iciWr nteIe1T ‘ sua prop k ii nãó 'seja satisfatório para 
o atendimento do objeto a- contrataçâoexcetb qu_ar Cprgr algu d9s- e entos arrolados no 
art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 7,1 1, 1,0 9.2.2/. Cumprir, além dos potu l tbsyle-gaievigentes dealt° federal, estadual ou municipal, as 

A normas de segurança do Coritrat n é, ,. , 4 ;I  -.., 

9.2.23. Manter os empregados Unos hor redetemiKlduelio, 6ntratante. 
9.2.24. Apresentar os empregados delidahiÇte ientif6adop6tnleio de crachá. 
9.2.25. Apresentar ao Contratante', 1) 
adentrarão no órgão para a ex9/cirçd 

e4açá \ nominal dos empregados que 

.- ," 9.2.26. Observar os preceitos dal gi a\jorrtaddl de 4?balho, conforme a categoria 
profissional. 

A - ir9.2.27. AtenderAslsolicitaço sI do.CIntra4n e q dr161 ; Libstituição'dps empreg4osfilocados, no a ,prazoifixadsl peld fiscalização docontráto,-,:nos. c s s'e quelficar constatado d saurfi rimento das 
obrigações rplativg A execução,doAervi9o;-9oiVrps aejscrit6' -.as espiecificaçõ, s do o jeto. 
9.2.28.1nStrit-:.'sAT.rsempreg s q.uanto,:i á-  necessl.dpcle e , c9tar as' Orrnal Internas do 
Contratante. ‘, , \ -'"' :.' ' -,‘ - -- i - ii , i r

, - ' - .A„, oy 9.2.2g. Instruir'es'ernpi'epados a respeito das ativid adqs a ser m desefA ,ddt, alertando-os 
a não executarem, atividades não abrangidas pelo tcoNAt , devendloW ptratado relatar ao 
Contratante toda e qu,didt:tr neocorrência -ste-s,entido,-alim de evit rd st icitd9Ffunção. 

reas do Contratante. 
f consulta nos respectivos 

as as redes hidrossanitárias, 
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construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.2.36. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 
5.975; de 2006, de: 

a)i manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
; devidamente aprovado pelo &Oa competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
i SISNAMA; 

b): supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 
I Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

C) I florestas plantadas; e ,,-- — I-- -0--- ., -- -: - -- - 
d), outras fontes de biomas,sa -flore

g. 
ap re inicias.....)e mas,„especificas do árgão ambiental 

competente. ,- e ,. 
, -, t,. 

., I ,,,, •„..- i i .. .. ,,, -.. I: 1 , 
9.2.37. Comprovar a procedaricik(egal os-produtos-ou.stkpEod to florestais utilizados em cada 
etapa Ida execução cont?áttiáj ferm st qo, roily; 1°. . - isoiX çâo Normativa SLTI/MP 
n° 1, de 19/01/2010, p6V41.,,siao da res ed Meiclk mediangm aprtbentação dos seguintes 
documentos, conforrdeb Cow- if _ 1— -,,f I \ 

a)! Cópias autenticáda,das nota A a10. 4.116.510 dAs_produto‘s iti sttlOrodutos florestais; 
b)! Cópia dos Com4rovantee4 ae Registr crfgpcp,Ag eNtio trans ,: rtador dos produtos ou 

, subprodutos florestais junto 9d" astro Técili6o4Reçlera4,e Ati idades Potencialmente 
' Poluidoras ou Utilizadblane-Rec rdo(Amti nt i - CTF, mintido pelo IBAMA, quando tal 1 
, inscrição for obrigatória. a.p.9, a heck:70' sheZi' p Certificados de Regularidade 
: válidos, conforme artigo 17, iDelfdll,N: a Lei n° 8 adz., 961, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal.-. D F in til fclo eLa Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Amliii,entele Instru956iN m ti a 14.,AMAn° 21, de 24/12/2014, quando 
se tratar de produtos - OLl subprodutos'I 4t tai d origem nativa cujo transporte e 
armazenamento exijarrLO ehrsão larlic4n9 ria; e 

9.2.37.1. Caso pg, produtosteu subproduto 1,1iIrt 610 j.itiliZ os„ no execuçâo cont,r,tual tenham 
origem em ado que posspa docyme to eji,o'ri id , o Corltratado d vèrá apresenta-lo, 
em complemeiitação ao DOE, a fe 
nos limites clçi territóriO"'estad 

deplor)stserr:9-regbila 1 doitranspo e armazenamento 

9.2.38. Observar,ap-dii•etrizes, s°e-pro:Eedimento:pora 6,tgo clop* §4,da construção 
civil estabelecidos na Resolução nq 397, 0,d'b 05/0712902, co as plte 9 posteriores, do 
Conselho Nacionk'de:Véro,Ambiente,,-)00NAMA, jonforrne artigo 4° 3°, da Instrução 
Normativa SLTI/MP 1"9/ 1/2010,ftds- guin slernos: 
9.2.38.1. 0 gerenciartiked9 Oporesiguos originqos da contrat4:00,4 e Oeobedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos0A Pr,i9g:rea,MOcipal de gerent.q197d9,Residuos da Construção 
Civil, ou do Projeto de GareQciebylo e CIO% da Qbçipt t»ã .-Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso. 'e,r, r 
9.2.36.2. Nos termos dos artigos 443°.-e -R CbNAMA n° 307, de 05/07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destiniaiii ambientalmente adequada dos resíduos da 
constriição civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

a), resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
preservação de material para usos futuros. 

b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinagões): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

c) I resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicaçõe 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão se 
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k.
b)i Na execução contratual, d'onforrtieLo-t -asq, A-"A ftsao 61-g rros não poderá ultrapassar os 

1 níveis considerados acejtáveid °616,:. or a li R.-1 .'I'51 Avaliação do Ruído em Areas 
I Habitadas visando o conforto a om 0i4a sciaçãp Brasileira de Normas Técnicas 
; - ABNT, ou aqueles est„Abeie9idos 0A Njii4 .- Q1 g - Nfxeis d Ruído para conforto acústico, 
: da Associação Brasileira de NormAs,Tec ippis% ABNT1,nos termos da Resolução CONAMA 
4 n° 01, de 08/03/90, e legislação coelAt l ' '' i , 

9.2.40. Nos\tet rmA do artigo 4°, la 14 — 
Normáfiva SLT, I/MP n° :1, de 19/01/2010, 

s reicicladosl, sempre ue,ex stir a oferta deverão ser utilizados na eXecüção‘c I, , • • 
1. it . ' • 

de tais materiais, opacidad 'de_sup iment9-e-.194.59 inferia polsell'çâo aos grega os naturais, 
inserindo-se\IA4planil6A de forVO5o1,1e pregos'ortust9pcorcespingentes. 
9.2.41. Responder -pot qualquer acidente  Aexekábitlos sy 1, poi uso ,indevido 
de patentes regis,trcl ,,em nome de têrceir,bs, por 'clanc's resultantes dei feitósi ou incorreções 
dos serviços ou dOke kcib,ContrátaRttldelseus funbi.o ric 

i 
1 slf pinda que ocorridos 

• em via pública junto*se—r;i9\o-qe engenFiaria,...„ 19.2.42. Realizar, conforme- YO7C'asp, por mero, de laborat4rio --p ila,2.1ente aprovados pela 
fiscalilação e sob suas C*as;.i*tesIes7,ensaios, exams,,e-frag e caibam necessárias ao 
contrdle de qualidade doemptertaiÇAeRi99.4: 17-ianlefit9k 4 .e aplicados nos trabalhos, 
conforme procedimento previsto nas e'spetificA?Resi, '' iii
9.2.43. Providenciar, conforme o ca's.o.,, a'A:J19a0egrr,definitivai das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone fã.),  como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de regularização 
dos serviços e atividades concluidas. 
9.2.44. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos, que formarão um conjunto de documentos 
técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenhari 
previJmente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as passive 
interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, 
execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a compl 
caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execuçã 
e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como 
sua aplicação correta nos trabalhos. 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
especificas. 

d)¡ resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais A saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas especificas. 

9.2.38.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos 
e áreAs protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.2.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de R6siduos da Construção Civil, ou clo, Projeto - de ,,Gere ciamento de Resíduos da Construção 
Civil, conforme o caso, o Contratadoconp 9,v9rCi',q1r pen de multa, que todos os residuos 
remoyidos estão acompaniiacr4 (4:b n e 51,601p giskLugs, em conformidade com as 
normas da Agência Brasileira e'N.60 en icas4=-AB BR h, 15.112, 15.113, 15.114, 
15.115 e 15.116, de 200k 41t,

j tr-9.2.36. Observar as se,gfiiii leciii-etrizes 10 al: 
Al fix a) Qualquer instalag*requipamep ? u-prpc s§or todo e c, que libere ou emita 

, matéria parA'a-Afrncslera, por *Ask ppn ua[puIabitiya, utiiiz o na-e ecução contratual, 
deverá respeitat,os Vks .90 Fiol,yentes dmitidos na Resolução 

• CONAMA n° 382, de 26/1g/006774çegOa ao r) relálk\ de apordo com o poluente e o tipo 
de fonte. r
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9.2.44.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções constantes no 
Anteprojeto, Estudo Técnico Preliminar e/ou Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e 
Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e 
especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os 
diversos projetos. 
9.2.45. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinétura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada 
em Asa, para dar inicio à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, 
em qi)e estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do 
contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da 
área requisitante, o preposto da....eITíFresa re os ,gerf, áreas que executarão os serviços 
contratados. 
9.3. São obrigações doit9ONTRAT-  noslermo 4, XDX1 XIV da Lei Federal n.° 
14.133/21: l „ 

• 9.3.1. Exigir o cumprA ntp,t:de todas 'ogittggolia jmidas pel 
este contrato e seuArte`xo ,* • 

rA.,t.ado, de acordo com 

9.3.2. Receber o objeto no prazo e co,6:,(110,44stailelepidavp Projet4A ico; 
Notificar o Con çaiado po escrito ,oqkncj e ventuais inperfeições, falhas ou 

irregularidades constat das ny, vigo' la'Verbut Ao,dos, ,,fix rido prazo para a sua correção, 
certifipando-se de que as soluçõq por etplritorfosta'48-j9 as mpis. aequadas. 
9.3.4. Notificar o Contratado,\por_emfito,,., -soWVitiA, ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja or elkAbb'§Situfdlio, repWaci,p bVp rigid°, no total ou em parte, As 
suas expensas; 
9.3.5. Acompanhar e fiscalizaL.a eScecu'ção'diO‘ Pantratcf e o curtiprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
9.3.6. Comunicar la empresA/ 

! 
parA grnissap o que, se liefere parcela incontroversa 

• 

da execuçãp‘ do ,p8jeto, parahfOito-dOiqui ehttrifqqand houver cfiFirovêrsia sobre a 
'" 'o "6* i q idade 

S. 

execbgão cíd objet , quanto A dmehas?, , c nforme q art.. 143 da Lei n° 
14.133, de .021; 
9.3.7: Efetuarlo_Ragamento aot  Contratado do valor 9orres oride9te à eftiçê. . o objeto, no 
prazo, forma ‘qopnclições estab'efétidôs no 'tesente C9ri ato 04..rigtojeto B pe; 
9.3.8. Aplicar 'a t.,,o,COntrptado as t knOestpreyistas,na neste.eontrat 
9.3.9: Cientificar "o,órbAo‘cre,sepregentkaollicliPiaf,d slicipio de Ho para adoção das 
medidas cabíveis q406.plozdeipumprime-rite4e *ggões pelo çoiit a 
9.3.10. Explicitamente*firdecisk) sobre tod as solicita, çõe agões relacionadas 
execução do presente'Qpntra o,-, re'dsalvados os requerimé9tpsiiphifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nñhubi inter'*-ê'p'AFa a,b9a afyclo ajuste. 
9.3.10.1. A Administração oprazo.  03,pli;( nt da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida eriror a,-por igual período. 
9.3.11. Responder eventuais pedidos de rees elecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos!pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
9.3.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apurgção de descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.3.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
caso do art. 93, §2°, da Lei n°14.133, de 2021. 

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos servias
objeto do contrato. 
9.3.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
9.3.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condig 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

• 
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a)' "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
e) certidão negativa de débitos previdencidrios especifica para o registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 
9.3.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçarrientos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 
após 6 recebimento do serviço e notificações expedidas. 
9.3.18. Assegurar que o ambiente d trabal o—incliii,ye seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequalas- o e Q"-P atado, das normas de segurança e 
saúde  no trabalho, quando os iç 'fog.e cutado ii a d'ey'riclkicias, ou em local por ela 

4..i' designado. -:: .., ., '1/4., 
9.3.19. NM) responder pc?r qupis} uer c mprpmjsp91 tamurnido pFo 

 ,, ontratado com terceiros, 
ainda que vinculados,b*Oçao do co „frâth,' Peirri c6rft por quâlqeç Ano causado a terceiros 
em décorrência de ,tç do:Qdptratado, cJé1séup ip te AO, prepost CI subb dinados. 
9.3.20. Previamente-* 'expedição da • ordem- de s c"Anficar penOripit , liberar áreas e/ou 
adota'r providências cabpeis para ...4 regularid d 

fq 
aq,da,aS -a2(„ecuçgqj 

OW 
9.4. yBRIGAÇÕES PERTINENTES LciPt!): 41- (• "? r's

'1 i ' l ' 
, 4' 

,e ./ • '4 ,E 
..: • ." ' 

9.4.1: As partes deverão cumprir a L 'i n° .1*3-.7C9T d 1 4‘,..de' Wto de 2018 (LGPD), e:tuanto a 
todos'os dados pessoais a que enbarij..aceso em ra4 8):1 Artame ou do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firma o. a partita a . t ção a proposta no procedimento de ..1 , _ contratação, independentemente dé ecla gaol oy o ex essa. 
9.4.2. Os dados obtidos soménte p as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a bo.46. e: da Ldp. ,, 
9.4.3.. Ë vedadoo compartilhamento-
permitidas errhlAiS• r 9 

ados Tbtidos f9,ra dia,s hipóteses 
il • 

9.4.4.i A Administração deverá Apr- ihformada I-10,-pr ..zp d ,..( inc0) dias 4is sore todos os 
contratos de ubpjperaVdo firri\a-cfôs oil que,venham•ise ele radls pelo C ' readopt/ 
9.4.5.1 Terminado.,o'eafamento4,80s,i,d005,0e4pFrno q art. 15 4a LGP r. do contratado 
elimiriá-los, c \,,e,'Xçe âii das Iiij#eaes,d6 rt, 16 -*:GPD, jrfcluind, m que houver 
necessidade de guarda'\ ,, des1/4. documeplAção. para fins.i de. -comprovçb.-47cumprimento de 
obrigações legais obió`nt-rOtuais e somente'enquarto-n o prèscritas‘sis4t6bsigações. 
9.4.6. É dever do contrataciO‘Aeritar e treina?' ep 

4,

6us empr d4viota3qedeveres, requisitos e 
4 V.

•responsabilidades decohetitedasL PD. , 
9.4.7. 0 Contratado devefg'‘cigi.; 'd 4'e su po kataCt9s.6 cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanece t gr spor garantir sua observância. 
9.4.8., 0 Contratante poderá realizarailig c.o-cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais peE1í s de comprovação formulados. 
9.4.9.! 0 Contratado deverá -prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justifiçadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGP 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.4.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
se prOponham a armazenar dados pessoais, devem ser rnantidos em ambiente virtual controla 
com registro individual rastreAvel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acess 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. . 
9.4.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
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9.4.1'i. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dado pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 
opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.4.12.0s contratos e convênios de que trata o § 10 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

autoridade nacional. 

9.5. LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO 
9.5.1.'0 local, forma e prazo de entrega do objeto serão aqueles definidos no Projeto Básico do 
Editall
9.5.2.IA Administração rejeitará, no ldsjp,,ou-em.parte, os, bens fornecidos em desacordo com os 
termo 's do Processo Licitatório, da:Drontspad9si r

j f 
iat9r

9.5.3.: As condições e prod:ers talte, 144-rio.,‘ defintivo serão aquelas 
constSntes do Projeto B\sid*clo çaestfientor 

o, 
.1 

CLAUSULA DÉCIMA/bA SjIBCONTRte 
/- 

10.1. Não é admitícia7s! 9ubcontrataAct- cytdWcoltstttsk confo e p7aisdo constante do 
Estudo Técnico Prelimir r"- ETP nexo aoP St si prbsz.dime 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA.---c.;AR t .210::FSINT ATq 

• 

eveti trato, nos moldes do art. 96, 
a rri dalidade [caução em dinheiro, 
tia], m valor correspondente a 5% 

r spo dendo ao montante de R$ 

s apólice Iverd ter vqidasle durante a 
in da vig ncia cont atbar haja vista os 

o que lo contratado 

. a vigência do 

aniveçsário, desde que. aritrdas as condiçõek c erteiri-S da aplic 
fique descoberto, ress`at?slo;CtitpWo no item\l t .5 deste corpat?., 
11.5. Na hipótese de siiSpensadAd Contrato por ordem.oWirldisb
contratado ficará desobrigada  ov r- u d h 
ordem de reinicio da execução'bu,9 a 
11.6. A garantia assegurará, qualqUêrque, 
11.6.1. prejuízos advindos do não cumprimen 
demais obrigações nele previstas; 
11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração contratada; e 
11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 
adimrilidas pelo contratado, quando couber. 
11.7. 'A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indica 
no itein 11.6, observada a legislação que rege a matéria. 
11.8. 'A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a 
ser fo'rnecida pela Administração, com correção monetária. 
11.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma' escritural, mediante registrci em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
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11.2. Em sss tratdndo da módalidacrseg9 
vigência doiicbneraip e por (frjr4tgq) s 
tramites quanto a yerificagâo‘ doAdip*Lenit9tuzpsuderfcJ eçn vigor mes 
não pague 4,rtpicr9as datad‘ cgnvd 4 4, 

11.3. A apálice o-*4o garaetra con-ipsn9vs mbdiffsações/6 
contrito princi emisep d.o.resOctivo Odoiso pe0egurpti2E-z) 
11.4. Será permiti#„ s bsfituiçãdk.dOeólide,`de séguto-garantia 9dA9ta."4 renovação ou de 

ige9te e nenhum período 

e'hto da Administração, o 
a apólice de segúro até a 

n5a9ao. 
clq'escolhida, o pagamento de: 

o objeto do contrato e do não adimplemento ças 
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i 1 . i 

contrtanterpom4cbjetivo de dpuraPp ej.44o's 
11.17i 0 garantidor não 0 parta para igk 1 em

Ld1 a riOes a ontratad9. ‘, 
procebso adr pd inistrativ nstaurado pelo 

.. 
, 

11.17A1. 0 V)iitrbtd,do autoriza o 'co tratpnle:79-Ver7-q-ció lgiipr tempo, a i arantiiA, na forma , --,-, 
prevista neste 's eontralo. - ‘  

i ....i. ), 
11.17;2. Além da girantia de quetratam o 'aFts. 6 eguintes- Oa Lei p 1, a presente 
contratação pAgtt,j4r'eli0A9 de 6attantia!qontlattlat ddibe a' seriorrneci o( manutenção e 
assistência técnica, '6,6nforM9 condições estabelecidas no Projeto Basic .i,'
11.17.3. A garantia\dVexedução é in'adpe‘ent - deeventual arthti1do produto prevista 
especificamente no PrOjptOtB)siob.t ' ‘‘, 

.,,,. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUt#24047- 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 
11.107 No caso de garantia na modalidade de fiança bancaria, devera ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
11.11i No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação. 
11.121 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fa.z_er aresp tiva repo_sicão no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que forrn-6tifivcIfil --f.„ 

1 . .1  4...., 

11.131 0 Contratante executal-'0,d7R1 er.?SDALr_rnazpre 'sty o gi:li is' Ao que rege a matéria. s  . 

11.14:1. 0 emitente da iogríntia,,ofp,ph-pelo-cbntrata Ofir sr ojificado pelo contratante 
quantb ao início de prqesso rdtivp r  El mu o- a.,;tlesc Inprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, §41/4 qa,,f,:ei n.° 14.1 Visfel A 
11.14.2. Caso se çc. rrido o st ero durante a vigência da 
apólice, sua caracterizdp9oe comunicn, o lp_o rQQcofL& loradesta"kfigérial, não caracterizando 
fato que justifique a negativa do sinistro, desde i rsp, itdo'os prazkprescricionais aplicados 
ao contrato de seguro, Kos terp-fidcloprt:' dap s lpo° 65?, de 11 de abril de 2022. 
11.16t Extinguir-se-6 a garbfitia)com krestifáisa d ,, lice ‘carttança ou autorização para a , .1
liberação de importâncias deppsi s .4e,m'alfFreir? a -tik9) 51 garantia, acompanhada de 
declatação do contratante, medabie rfi"o ircu.stan la at  de qup o contratado cumpriu todas as 
cláusulas do contrato; .. l ' 

I k, 11.16. A garantia somente será Rbprad4allou jt ia 4 6s a fiel kecução do contrato ou após a 
sua extinção por culpa excjOstvarda... *.  rn s. e q 

.0 ?

ri "- dgndo m dinheiro, sera atualizada
.

monetariamente. 

12.1. Nos termos dos arts. 155, 156-6.1,QgjailLe&- 4. 12021 e das disposições constantes do 
Projeto Básico, após o regular Procedimento—A r-diiiiiistrativo de Apuração de Responsabilidade - 
PAAR serão apenadas de acordo com a seguinte dosimetria, sem prejuízo das multas 
eventualmente previstas no Projeto Básico e das demais penalidades legais, assegurado a pr ' v'a e 
am Id defesa: 

„,,,fpcorrência \, penalidade 
I a) Dar causa a inexecução parcial do objeto. Advertência quando não se justificar . imposigão d,e penalidade mais grave 

b) Dar causa a inexecução parcial do objeto 
que cause grave dano a Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito do 
Município pelo período de 6 (seis) meses a 2 
(dois) anos, quando não se justificar a 
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)62 •;. 

interesse coletivo. imposição de penalidade mais grave 

, 
c) Dar causa a inexecução total do objeto. 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito do 
Município pelo período de 1 um) ano a 3 (três) 
anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

' 
d) Deixar de entregar documentação exigida 
para o certame. 

, 

Impedimento de licitar e contratar no âmbito do 
Município pelo período de 1 mês a 6 meses, 
quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

, "-. e) Não mantiver a proposta, ,sa0; - decorrência de fato superveniente." 
devidamente justificado. 1 , , • 

1.Irrpedime 
--1V1unigiorost 

urri):a1,94,,, 
"de-penalidadé 

• .- 

to--.,.. de licitar e contratar no âmbito do 
- • lo„,,perjodo de 2 (dois) meses a 1 . ' -.. 4n °i nto,. e justificar a imposição 

djsgrav . 
f) Não celebrar contrato OU 'riãO entrega r r.* c-- , 
documentação exigida para a contrOtaição., 
quando convocado dentro ev do prazo -de 
validade de sua proposta " - .: Er t 

t .pe i nto'deko,itar e ontratar no âmbito do 
trio' i pelo peri e q, (três) meses a 2 

. oi a os, quando e não\ se justificar a 
im osi ao e-penaliditie mais brave. 

f / 
g) Ensejar o retardamento da execução ,t151-6 
objeto ou da entrega do objeto, da: licitagão. . sem motivo justificado 

-.1 pe irReptp . .. -or•a• 
• e 

1, imp. 
I.

ec rag 
c at o 

 ,P!-pplo , , . . 

de‘licitar 
Gel 'peritodo 

(seis) vies's, 
ig\ o-cFpenalidade 

de iQidoneidade 
tobn 

riodo c!le 3 (-rês) .-..— 

e\o ntratar no âmbito do 
de 3 (três) meses a 1 (um) 

quando não se justificar 
mais grave. 

para licitar ou 
os Entes Federativos, 
a 6 (seis) anos 

8. 

h) Apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para o certame ; o presa r tu A - . : 1, declaração falsa durante a ilicitação ou. ,. a .- execução do objeto I . 

„ ilI) Fraudar- a pitação • fraudulentena execução do 

1 ' ou praticar ; 
eto óbj ' • i

r 
 1 ‘t•Decl,, 

'pelo 

ração Oe inidoneidade ara licitar ou 4- 4,
corn todos os Ent Federativos, 

etfo-d5 brios 8 (três) a 6 (se s) , 
,.. j) Cornportarrse, de', modo inidõneo ou- j) 

cometer fraube,,delquarquer natureza 

-; 
contr
Dbililla"6 ge-...çnid --- ,-- âta corp ,oc , 
pelo período d6 3,,,( 

neida ej: pza licitar ou 
s os nte derativos, 

/ *. 0is)1.6s) â 0 os 
1.- l . ; k) Praticar atos ilícitos *com frustrar os vistas a frus , 

objetivos da licitação. " ' ,--..... . „ 

Declaração indoneid:di p , licitar ou 
 , a 
contra t-corn todos 9s rites Federativos, 
p I period° de 3-(66aN: (seis) anos 

I) Praticar ato lesivo prev,i,sto-no art.'59-da Lei 
n° 12.846, de '1° de agosto de 2013 
._ _ .. . ‘..,  . 

Declaração de inidrelade para licitar ou 
r -contratar todo cis Entes Federativos, . - d." ffrmlo pep o c-8 (três) a 6 (seis) anos. 

Z. Z. Nas condutas previstas nas etr,,as. , ,c,, , ' ' item anterior, quando justificada 
a imposição de penalidade mais grave, deraaplicada-a.sianção de declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 
12.3. As demais disposições quanto ao calculo de multas, compensações, formas de aplicação a 
sang-do, instrução, condução e julgamento de Processo Administrativo de Apuração ét'A• - 
Reponsabilidade - PAAR, assim como, as disposições obrigatórias quanto aos padrões
serão aquelas constantes do Edital e do Projeto Básico do processo a qual esse contrat•
vincula, sem prejuízo das demais normativas municipais correspondentes. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
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13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princiPios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS ALTERAÇÕES 

• 

• 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n°.450, de 28.de,dezembro de 2023. 

ne e ri t 
14.2. 0 contratado é obrigado a...acdltais;)riA4- ' "2' jceMes contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem sS 5 or ( I M9.4inco por cento) do valor inicial 

.. ,.... 

atualizado do contrato. ,c," -'4., ,‘ Ni  
14.3. As alterações coraratúag AN, --- I T ) p nibdi tdycelOração de termo aditivo, 
submtido à prévia aprovação da consul oria hi'. ntratan , a vS'h9s casos de justificada 
neces,sidade de ante'dipa'aoAe seus ,eiE714, Ijii tee.. e, que a fQ,nj lizaão do aditivo deverá 
ocorrdr no prazo máXiiily de 1 (um)mm árrt3P dktkn° 1'4.133, de Opt 
14.4. Registros que n*caracteriiarn, alter o copa to '*podem sbE realizados por simples 
apostila, dispensada a 6elebraçãpj,dp ter orni3O artN136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

. • ,.i,,',,„ , 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTio-fD4 EX N Woo '/1». v1/4.9 i 
15.1. 0 contrato poderá ser extinto antbk,de Z,urnI3ridárg as 9FirgiOrs nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum cps m:gtivodl,pre:y(Stp 'hovAigo\137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados • .cont adOri'6,e iplá.ildgt9a':i . 
15.2. Nesta hipótese, aplicarrk,se:ta bée c icE. 13 1 139 1a mesma Lei. 
15.3. A alterásdoiocial ou a,1hidel:ifíqpqA6 p _li..,.-I;rd strutura da emprm nAcil ensejará a 

(1extinção se nao4e;tringir sua caP4CIZI - €1 trato 
4 

. 
15.4. Se a operação implicartpl  u I- - da pe-isôá tuOcco?co t da devera sr formOzado termo 
aditivo para alteração ,6 í.lbjetivá. ,,,,,,
15.6. 0 termo de extinção, sempre que pqsfvel,-será pAcedidb: 
15.6.1. Balarigo‘qe's eventos conketyais7p pmprido o — arcial 
15.6.2. Relação do‘''páar,iidntos já "efetuado e áinda, 
15.6.3. lndenizações e.,m-újtái, - -,.:' 15.7. A extinção do\c' on,teq19)7hAs2 configura\ôbice para dp..- ecigiento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hikóth-se ,eq)'''.s'que,será concgdida qd í o por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput;s1a.Veii:ti.° 1/1: 113:0' 02 . .1 
15.8. 0 contrato poderá ser extinto caqp s_e colitp„q contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, finaiteira: trallalhiquILztvir6om dirigente do ôrgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenliraesempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUISULA DÉCIMA SEXTA — DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Ipcumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataç 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como, na lmpren 
Oficiali (Diário Oficial do Município — DOM) e no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91., caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 70, 
§3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. :0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
17.2. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 104° da Lei n° 14.133/2021 de 1° de abril de 2021, alterada e consolidada. 
17.3. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, sociais, fiscais e 
comerciais não transfere ao CONTRATANTE-a-responsabiiidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato ou restririf r A- os serviços pela Administração. 
17.4. A Contratada, na vigêhciA0 perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoa-Cp' cimi ratante-delual claiu4,5fes e indenizações. 

\ 44,41
I 4 I El CLAUSULA DECIMA/ OITAVA-DO FO IO 

10.1. 0 foro da CroTi*COle Horizap:.:0,1 ,cortpetente.:pKa diriniis qye es decorrentes da 
execução deste Contrarem obediência ao 9Et49 ,• I. i 14033/2020de 1° de abril de 2021. 

(.1, " ' -./ --' \ . .. . ,
Assin pactuadas, as partesc,t!rmam o peSerlfe ln rumeito, vragb na Prefeitura Municipal de 
Horizonte, perante testernunhas:qu mbém 'OlF ,ib pgra, vb produza os seus jurídicos e 
legais efeitos. 

i- , .,%,2; r \ot 

''• Horiz pl„e'-;,CE,"•: '',s1,6:: •
• 

i 

i 
1  
1 qioardpApantas Sáh-,0álo $ 

SECREVA'RJA. DE INFRAV8TRUT9J1A, 

0BRA\ PÚBLICAS E 11 C./RkOS:,. 
‘.., rilDRICOS \, 2. 

ONT TANTE '"Nr , , 1 

TESTEMUNHAS: 

1. 

2. ,a 

de' 

EM1ESA: 
(a)., 
r..,ÇQNTRATAD 

CPF n° 
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ITEM 'c'::5):itGo' gciF , qi'p 1400 UNIDA '. : 9g - o , qw Ti pE vAi.p. 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
REMANESCENTES DE 

1. DFD 
471/2024 

PAVIMENTAÇÃO EM, 
PEDRA TOS„Ce1:.V 
LOCALIDADr 

s,ó 
A.

CATU D INAUNI' '' Cf 
DE 1-.19RIt* -CE, 

DE.. TRABALHO DO 

e s' 
, 

—, 

, 

IC4-1

;.. , 

. , 

 .. ' L ' ' "- Li 

, 

.- . 

( 

-....„„%, 
i 

 R$ R$ 

MON ,,f 457i1 
REFERENTE ,,, A9-

$ - I 
- 

CONVANIO COM" " f
SOP „,- ' o -

; 004/CIDADES/201%"' ... 
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